
Nº 99, terça-feira, 27 de maio de 20144 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014052700004

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 22. As dotações consignadas no Orçamento Geral da
União destinadas a atender despesas com serviços de assistência téc-
nica e extensão rural estarão sujeitas às disponibilidades orçamen-
tárias e financeiras.

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º
da República.

DILMA ROUSSEFF
José Gerardo Fontelles
Miriam Belchior
Miguel Rossetto

DECRETO No- 8.253, DE 26 DE MAIO DE 2014

Altera o Decreto nº 4.892, de 25 de no-
vembro de 2003, que regulamenta a Lei
Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de
1998, para dispor sobre a concessão de fi-
nanciamentos com recursos do Fundo de
Terras e da Reforma Agrária.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de
1998,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 4.892, de 25 de novembro de 2003,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º ....................................................................................
.........................................................................................................

VI - for promitente comprador ou possuidor de direito de
ação ou herança sobre imóvel rural, exceto quando se tratar de
negociação entre beneficiários de imóvel rural objeto de partilha
decorrente de direito de herança; e

..............................................................................................." (NR)

"Art. 10. O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as
condições de prazo, carência, pagamento e encargos financeiros
para os financiamentos de compra de imóveis rurais no âmbito
do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, observados os limites
de que trata o art. 7º da Lei Complementar nº 93, de 4 de
fevereiro de 1998." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miguel Rossetto

DECRETO No- 8.254, DE 26 DE MAIO DE 2014

Regulamenta o art. 15, art. 16 e art. 17 da
Lei nº 12.872, de 24 de outubro de 2013, que
cria o Quadro Especial de Terceiros-Sargen-
tos e Segundos-Sargentos do Exército.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 15, art. 16 e art. 17 da Lei nº 12.872, de
24 de outubro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Quadro Especial de Terceiros-Sargentos e Segun-
dos-Sargentos do Exército é destinado ao acesso e a promoções de
Cabos e Taifeiros-mores da ativa com estabilidade assegurada.

Parágrafo único. Os Terceiros-Sargentos da ativa integrantes
do Quadro Especial de Terceiros-Sargentos do Exército, extinto pela
Lei nº 12.872, de 24 de outubro de 2013, passam a integrar o Quadro
Especial de Terceiros-Sargentos e Segundos-Sargentos do Exército.

Art. 2º Os Soldados, Cabos e Taifeiros-mores de que trata
este Decreto poderão ser beneficiados por até duas promoções, após
adquirida a estabilidade.

Art. 3º O acesso dos Cabos e Taifeiros-mores ao Quadro
Especial de Terceiros-Sargentos e Segundos-Sargentos do Exército
será efetivado por promoção à graduação de Terceiro-Sargento, pelo
critério de antiguidade, deixando os militares de pertencer à sua
Qualificação Militar de origem.

Art. 4º Os Cabos e Taifeiros-mores com estabilidade as-
segurada, que tenham prestado, no mínimo, quinze anos de efetivo
serviço, concorrerão à promoção à graduação de Terceiro-Sargento,
desde que satisfaçam aos seguintes requisitos:

I - obtenham conceito favorável de seu Comandante, Chefe
ou Diretor de Organização Militar;

II - estejam classificados, no mínimo, no comportamento
militar "bom";

III - tenham obtido, no mínimo, a menção "regular" em um
dos três últimos Testes de Avaliação Física previstos por sua Or-
ganização Militar, realizados anteriormente à data de remessa das
alterações referentes ao processo de promoção;

IV - sejam considerados "apto para o serviço do Exército"
em inspeção de saúde para fins de promoção; e

V - não incidam em impedimentos de acesso, em caráter
temporário ou definitivo, estabelecidos no Anexo ao Decreto nº
4.853, de 6 de outubro de 2003 - Regulamento de Promoções de
Graduados do Exército.

Parágrafo único. Para a promoção de que trata o caput, serão
organizados Quadros de Acesso distintos para os Cabos e Taifeiros-
mores, que irão prever a quantidade de vagas para a promoção,
proporcionalmente à quantidade de Cabos e Taifeiros-mores aptos a
serem promovidos.

Art. 5º Os Soldados com estabilidade assegurada, que te-
nham prestado, no mínimo, quinze anos de efetivo serviço, con-
correrão à promoção à graduação de Cabo pelo critério de anti-
guidade, desde que satisfaçam aos seguintes requisitos:

I - obtenham conceito favorável de seu Comandante, Chefe
ou Diretor de Organização Militar;

II - estejam classificados, no mínimo, no comportamento militar "bom";

III - tenham obtido, no mínimo, a menção "regular" em um
dos três últimos Testes de Avaliação Física previstos por sua Or-
ganização Militar, realizados anteriormente à data de remessa das
alterações referentes ao processo de promoção;

IV - sejam considerados "apto para o serviço do Exército"
em inspeção de saúde para fins de promoção; e

V - não incidam em impedimentos de acesso, em caráter
temporário ou definitivo, estabelecidos no Regulamento de Promo-
ções de Graduados do Exército.

Parágrafo único. Os Soldados promovidos a Cabo nos termos
do disposto no caput, que tenham, no mínimo, vinte anos de efetivo
serviço, concorrerão às promoções à graduação de Terceiro-Sargento
pelo critério de antiguidade, desde que satisfaçam aos requisitos des-
critos no art. 4º.

Art. 6º Para as promoções de que tratam o art. 4º e art. 5º, será
respeitado o quantitativo de Terceiros-Sargentos do Quadro Especial
previsto no regulamento que dispõe sobre a distribuição dos efetivos
do pessoal militar do Exército, em serviço ativo, para cada ano.

Art. 7o Os Terceiros-Sargentos promovidos conforme o dis-
posto neste Decreto concorrerão à promoção a Segundo-Sargento,
pelos critérios de antiguidade e de merecimento, desde que:

I - cumpram o interstício de quarenta e oito meses na gra-
duação atual; e

II - satisfaçam aos demais requisitos mínimos estabelecidos
no Regulamento de Promoções de Graduados do Exército.

Art. 8º As promoções de que trata este Decreto não con-
templarão os militares na inatividade.

Art. 9º Respeitadas as situações constituídas, é vedada a
estabilização de Praça que não tenha ingressado no Exército por meio
de concurso público.

Art. 10. Aplicam-se subsidiariamente às promoções de Praça
de que trata este Decreto as disposições do Regulamento de Pro-
moções de Graduados do Exército.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2013.

Art. 12. Fica revogado o Decreto nº 86.289, de 11 de agosto
de 1981.

Brasília, 26 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Julio Soares de Moura Neto

DECRETO No 8.255, DE 26 DE MAIO DE 2014

Altera o Decreto no 8.178, de 27 de de-
zembro de 2013, que autoriza a concessão
de rebate em operações de crédito rural
contratadas ao amparo do Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar - Pronaf e do Programa de Geração
de Emprego e Renda Rural Familiar - Pro-
ger Rural Familiar.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos art. 1o e art. 5o-A da Lei no 8.427, de 27 de
maio de 1992,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto no 8.178, de 27 de dezembro de 2013,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o O rebate de que trata o caput pode ser aplicado sobre o
saldo devedor para liquidação das operações de crédito rural de
investimento e custeio ao amparo do Pronaf e do Proger Rural
Familiar, contratadas no período previsto no caput e que ori-
ginalmente atendiam àquelas condições, renegociadas na forma
da Resolução no 4.028, de 18 de novembro de 2011, do Conselho
Monetário Nacional, cujo saldo devedor atualizado seria de até
R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 30 de dezembro de 2013.

§ 4o Para fins de enquadramento e aplicação do rebate de que
trata o caput, os saldos devedores das operações de crédito rural
contratadas na modalidade grupal ou coletiva, inclusive com co-
operativas e associações de produtores rurais, serão apurados:

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual
firmado por beneficiário final do crédito;

II - pelo resultado da divisão do saldo devedor pelo número
de mutuários constantes da cédula de crédito, no caso de crédito
rural grupal ou coletivo; e

III - pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo
número de cooperados ou associados ativos da entidade dire-
tamente envolvidos no empreendimento financiado, em 30 de
dezembro de 2013, no caso de operação que não tenha envolvido
repasse de recursos a cooperados ou associados." (NR)

"Art. 2o ...................................................................................

§ 1o Somente farão jus ao ressarcimento dos custos refe-
rentes aos rebates de que trata o art. 1o as instituições financeiras
oficiais federais e bancos cooperativos.

§ 2º Os ressarcimentos de que trata o § 1o serão efetuados a
partir de 1o de janeiro de 2015." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de maio de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miguel Rossetto

DECRETO No 8.256, DE 26 DE MAIO DE 2014

Regulamenta o inciso V do caput do art.
17 da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, que dispõe sobre os créditos de ins-
talação no programa de reforma agrária.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 17 da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de
1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a concessão dos créditos de
instalação previstos no inciso V do caput do art. 17 da Lei no 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993.

§ 1o Compete ao Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária - Incra, sob a supervisão do Ministério do Desen-
volvimento Agrário, a gestão operacional da concessão dos créditos
de instalação previstos neste Decreto.

§ 2o A concessão dos créditos de instalação previstos neste
Decreto será realizada por instituição financeira federal contratada
pelo Incra para esta finalidade, dispensada a licitação.

§ 3o Os créditos de instalação são destinados exclusivamente
aos beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária - PNRA
e deverão ser formalizados por meio de contrato individual.
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